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E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE PRESTADA EM CONDIÇÕES INSALUBRES.  EXPOSIÇÃO A AGENTES BIOLÓGICOS. PROVA DOCUMENTAL IDÔNEA.  AVALIAÇÃO QUALITATIVA. USO DE EPI. IRRELEVÂNCIA. TEMPO INSUFICIENTE PARA A CONCESSÃO DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. DIREITO À AVERBAÇÃO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. REVOGAÇÃO DA ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. 

1. O tempo de serviço prestado com exposição a agentes agressivos, bem como os meios de sua comprovação, devem ser disciplinados pela lei vigente à época em que foi efetivamente prestado o serviço.

2. A atividade profissional com exposição a agentes biológicos é considerada nociva à saúde, em conformidade com o Código 1.3.2 do Anexo do Decreto nº 53.831/64; Código 1.3.4 do Decreto nº 83.080/1979; Código 3.0.1 do Anexo IV do Decreto nº 2.172/1997; e Código 3.0.1 do Anexo IV do Decreto nº 3.084/1999.

3. No caso concreto, o PPP confirma que no período controvertido a segurada, exercendo a função de auxiliar de serviços gerais, trabalhou exposta a bactérias e fungos, agentes biológicos infectocontagiosos expressamente elencados nas normas regulamentares mencionadas anteriormente. Vale destacar que o contato com microorganismos, decorrente da atividade de coleta do lixo- inserida nas tarefas rotineiras da autora-, autoriza o reconhecimento da insalubridade do labor com base no código 3.0.1 anexo IV ao Decreto n. 3.048/99. 
4. O PPP constitui prova plena da exposição do segurado ao agente nocivo, prescindindo-se da apresentação de laudo técnico pericial, sobretudo quando não há dúvida objetiva e fundada sobre a veracidade das informações extraídas daquele documento.  Inexiste exigência legal de que o PPP seja, necessariamente, contemporâneo à prestação do trabalho, servindo como meio de prova quando atesta que as condições ambientais periciadas equivalem às existentes na época em que o autor exerceu suas atividades, até porque se o Perfil foi confeccionado em data posterior, considerando especiais as atividades exercidas pelo autor, certamente à época em que o trabalho fora executado as condições eram mais adversas, porquanto é sabido que o desenvolvimento tecnológico tende a aperfeiçoar a proteção aos trabalhadores.

5. Para os agentes nocivos biológicos não há estabelecimento de nível máximo de tolerância pela legislação de regência, sendo suficiente a simples constatação de sua presença (análise qualitativa) para ser caracterizada a nocividade, tampouco a exposição precisa ocorrer durante toda a jornada de trabalho, uma vez que basta o contato de forma eventual para que haja risco de contração de doenças.
6. A mera indicação do uso eficaz de EPI não descaracteriza a especialidade da atividade exposta a agentes biológicos, pois não neutraliza totalmente os efeitos nocivos da exposição. A propósito: STJ,  REsp1515053 RS 2015/0027992-2, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Publicação DJ 09/03/2015; TRF1, AC 0002108-12.2011.4.01.3311/BA, Rel. JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA, 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DA BAHIA, e-DJF1 de 16/05/2016. 
7. Sentença parcialmente reformada, para: a) julgar improcedente o pedido de aposentadoria por tempo de contribuição, por falta de tempo de serviço, suficiente, na data do requerimento administrativo; b) assegurar à autora o direito de averbação do tempo especial, para o fim de concessão de futura de aposentadoria.

8. Diante da configuração da sucumbência recíproca, os honorários e as despesas processuais deverão ser compensados entre as partes, nos termos do art. 21 do CPC/1973, vigente à época da prolação da sentença; em razão da qualidade da parte autora de beneficiária da gratuidade de Justiça (fls. 28/29), sua obrigação em relação a ambas as verbas ficará sob condição suspensiva de exigibilidade e somente poderá ser executada na forma do §3º do art. 98 do NCPC, sendo que a autarquia previdenciária está isenta de custas (art. 4º, I da Lei 9.289/1996).
9. Revogada a antecipação dos efeitos da tutela deferida na sentença, garantindo-se à autora, todavia, a irrepetibilidade das parcelas porventura já recebidas, em razão da natureza alimentar do benefício previdenciário e da boa-fé do segurado, conforme jurisprudência atualizada do Supremo Tribunal Federal (ARE 734242 AgR, Rel. Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, DJe-175 DIVULG 04-09-2015 PUBLIC 08-09-2015).
10. Apelação do INSS e remessa necessária parcialmente providas. 

A C Ó R D Ã O

Decide a Câmara, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação e à remessa necessária, nos termos do voto do Relator.

1ª Câmara Regional Previdenciária De Minas Gerais do TRF da 1ª Região, 28 de setembro de 2020.
JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA
RELATOR CONVOCADO
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